








































































entender a  realidade e as alterações que  se vive nos  serviços de  saúde,  como  tempos de espera, 
perceber se estes estão ou não a ser respeitados; pedidos de consulta que são recusados, quais os 
motivos  para  os  pedidos  serem  recusados;  pedidos  devolvidos,  tendo  em  conta  que  podem  ser 
devolvidos  por motivos médicos  ou  administrativos,  perceber  o  que  corre mal  quando  estes  são 
devolvidos; faltas às consultas agendadas, tentar perceber porque há tantas faltas. 

















































































































































































Através  do  site  do  Serviço  Nacional  de  Saúde  (http://tempos.min‐saude.pt/#/instituicoes‐
especialidade‐cth), é possível ver os  tempos médios de espera  (em dias) às consultas hospitalares, 









neste  setor,  especificamente  na  marcação  de  consultas,  onde  os  tempos  de  espera  continuam 
elevados, e encontrar formas de auxiliar e melhorar o serviço que é prestado. 
Tendo  por  base  o  CTH,  e  para  apoiar  na  tomada  de  decisão  das  entidades  de  serviços  de 














literária  feita,  de modo  a  demonstrar  os  conceitos  que  foram  aprendidos,  necessários  para  este 
trabalho.  A  segunda  parte  demonstrará  todo  o  processo  da  construção  do modelo  de  Business 
Intelligence, desde os dados, as tabelas criadas, a construção do modelo de dados, até à criação da 
PivotTable,  explicando  cada  passo  tomado.  Por  fim,  o  capítulo  4  apresenta  todas  as  análises,  de 








instituições  e  serviços  oficiais  prestadores  de  cuidados  de  saúde  dependentes  do Ministério  da 












ficaram marcados  pela  redução  de  custos,  devido  ao  aumento  das  despesas  públicas,  por  fim  a 
década de 90, foi marcada pela consciência da gestão dos recursos. 




se  entendia  por  saúde  pública —  incluindo  atividades  como  a  vacinação,  vigilância  de  saúde  da 
mulher,  da  grávida  e  da  criança,  saúde  escolar  e  ambiental,  entre  outras. A  segunda  geração  de 

















do  seu  médico  ou  enfermeiro  de  família;  estes,  encontram‐se  integrados  em  equipas  coesas  e 
dinâmicas que também o apoiam no caso do seu médico ou enfermeiro de família estejam ausentes 
(Unidades e  Saúde  Familiar – USF ou Unidades de Cuidados de  Saúde Personalizados – UCSP(…)); 












Atualmente o cidadão  tem ao  seu dispor diversas  formas de acesso à  saúde,  tanto através de 













No  sentido  de  compreender  melhor  estes  conceitos  serão  comparados  os  modelos 
organizacionais,  como  Unidades  Locais  de  Saúde  (ULS),  Hospitais  e  dentro  do  Agrupamento  de 










de ULS.  A  integração  horizontal  trata‐se  de  duas  ou mais  instituições  que  produzem  os mesmos 





de  gestão  e  forma  como  os  serviços  são  pagos  também  é  diferente. Os  hospitais  não  integrados 
recebem  de  acordo  com  os  atos  que  contratualizaram,  enquanto  a  ULS  é  paga  através  de  um 
chamado  modelo  de  “capitação”,  em  que  recebe  uma  verba  por  cada  pessoa  da  sua  área, 
independentemente dos cuidados prestados nos cuidados primários e hospitalares (Público, 2015). 
Ou  seja,  enquanto  um  hospital  recebe  pelos  tratamentos  que  faz,  as  ULS  recebem  pela 













Os  ACES  são  serviços  de  saúde  com  autonomia  administrativa  que  agrupam  um  ou mais 
centros de saúde, e cuja missão é garantir a prestação de cuidados de saúde primários à população 
de uma determinada área geográfica, procurando manter os princípios de equidade e solidariedade 
(Ministério  da  Saúde,  2008).  Ou  seja,  os  ACES  promovem  a  agregação  dos  centros  de  saúde, 
garantido a continuidade da qualidade dos cuidados de saúde  tendo em conta as necessidades da 
população. 









“Unidades de  saúde  familiar  (USF) visam aperfeiçoar a prestação de  cuidados de medicina 
familiar num contexto de grupo e equipa” (Sousa, 2009). 
As USF  são  constituídas  por  pequenas  equipas multiprofissionais  e  auto‐organizadas,  que 
dispõem  de  autonomia  funcional  e  técnica,  possuem  uma  contratualização  de  carteira  básica  de 
serviços e beneficiam de um sistema  retributivo que premeia a produtividade, a acessibilidade e a 
qualidade (Machado, Carla, 2012). 
As  Unidades  de  Cuidados  de  Saúde  Personalizados  (UCSP)  apresentam  uma  estrutura 
idêntica  às  USF  e  têm  como missão  garantir  a  prestação  de  cuidados  de  saúde  personalizados, 
garantindo a acessibilidade, globalidade, continuidade e qualidade dos cuidados. São compostas por 
profissionais  que  não  aderiram  às  USF  e  a  sua  constituição  é  feita  pela  direção  do  ACES. 
Contrariamente  às  USF,  as  UCSP  não  possuem  qualquer  tipo  de  incentivo  ao  desempenho  e 
continuam ainda por regulamentar (C. S. de A. M. Machado, 2012). 
Carla Machado (2012), afirma ainda que as USF são unidades fortemente apoiadas em termos de 
recursos  tanto  humanos  como  físicos  e  regidas  por  uma  política  de  incentivos  que  premeia  a 
produtividade  e  qualidade  enquanto  que  as UCSP,  foram  criadas  à  semelhança  das USF mas  não 
dispõem das mesmas condições de trabalho e não contemplam a atribuição de incentivos. 














medida para  racionar o acesso aos  cuidados de  saúde. Ou  seja,  como os  recursos não  são para o 
atendimento imediato dos pacientes, o preço passa pelo tempo de espera. 
No que diz respeito a primeiras consultas de especialidade, foram definidos Tempos Máximos de 




resposta,  tendo  em  conta  a  prioridade  clínica,  sendo  de  30  dias,  se  a  realização  da  consulta  for 








influenciado por variáveis  socioeconómicas, de  forma a  identificar  se existe equidade no acesso a 
cuidados  de  saúde  públicos  eletivos,  em  Portugal.  A  sua  conclusão  foi  que  quanto  ao  tempo  de 
espera para  consulta médica,  a  iniquidade  verificada  é  relativa  aos  cuidados primários,  tendo  em 
conta a ocupação e a região de residência. Para o primeiro fator, existe favorecimento dos indivíduos 
estudantes  e  que  desempenham  uma  profissão,  apresentando  estes  grupos  um  tempo médio  de 
espera  inferior, face aos  indivíduos que não têm ocupação. Para o segundo fator, verifica‐se que os 
indivíduos da região centro e Lisboa e Vale do Tejo beneficiam de um menor tempo médio de espera 








atividades de  saúde pública  relacionados à prevenção e promoção de  saúde,  controle de doenças, 
vigilância  e  monitoramento.  Reduzir  custos  e  aumentar  a  eficiência  é  uma  busca  constante  de 
qualquer  empresa,  mas,  no  caso  dos  hospitais,  essa  combinação  pode  ser  uma  questão  de 
sobrevivência” (Hernan & Pinochet, 2011). 
Luis  Herman  e  Contreras  Pinochet  (2011),  afirmam  ainda  que  seja  na  área  pública, 
reconhecidamente carente, ou na privada, em que as operadoras de planos de saúde reclamam das 









diagnóstico  e  solução  dos  problemas médicos.  Antigamente,  a  tecnologia,  apesar  de  resolver  os 
casos médicos de forma mais efetiva no atendimento aos pacientes, aumentava substancialmente o 
custo do atendimento. Agora, o uso da tecnologia, principalmente no que se refere às possibilidades 













hospitalar  em  instituições  do  SNS,  assegurando  a  eficácia  e  a  eficiência  dos  processos  de 
referenciação  envolvidos,  aplicando  regras  que  garantam  a  transparência  dos  procedimentos  e  a 
responsabilização das  instituições e dos utentes na marcação de primeira consulta de especialidade 
hospitalar, tendo em conta o nível de urgência definido pelo médico assistente e a prioridade clínica 
de  atendimento  atribuída  pelo  profissional  responsável  pela  triagem  dos  pedidos  e marcação  de 
primeira consulta (M. da Saúde, 2013). 
Para  o  seu  funcionamento  é  adotado  um  sistema  informático  centralizado  e  integrado  que 
estabelece  a  comunicação  eletrónica  entre  o  médico  emissor  do  pedido  de  consulta  de 
especialidade, e o profissional de saúde com responsabilidades assistenciais, monitorizando todo o 
processo, desde a data da  sua  solicitação até à data da  sua  realização ou à data de  conclusão do 
pedido. (M. da Saúde, 2013) 
Quando  é  necessária  a  marcação  de  uma  consulta  de  especialidade  o  médico  dirige‐se  à 
plataforma  CTH  e  preenche  a  especialidade  necessária  e  hospital  ao  qual  se  destina  a  consulta, 
deixando  também os dados necessários do paciente assim  como exames médicos. No hospital de 
destino do pedido de consulta, o médico ou enfermeiro encarregue da triagem irá dar seguimento à 











de  forma mais  célere  e  eficiente.  Assim,  os médicos  realizam  os  pedidos  de  consulta  para  um 
determinado Hospital  e  especialidade,  com os  sintomas do paciente  assim  como dados  clínicos  e 
pessoais que sejam necessários à marcação com sucesso da consulta. No lado do hospital de destino 
do  pedido,  um médico  ou  enfermeiro  responsável  pela  triagem  das  consultas  irá  determinar  o 









Os  sistemas  de  Business  Intelligence  utilizam  os  dados  disponíveis  nas  organizações  para 
disponibilizar  informação  relevante  para  a  tomada  de  decisão.  Combinam  um  conjunto  de 
ferramentas  de  interrogação  e  exploração  dos  dados  com  ferramentas  que  permitem  gerar 






Barbieri  (2001)  explica  que  o  BI  é  um  sistema  que  integra múltiplas  fontes  de  informação,  e 
utiliza grandes quantidades de dados, por isso são necessárias ferramentas como o Data Warehouse 
e  ferramentas  de  análise  conhecidas  por  On  Line  Analytical  Processing  (OLAP).  A  função  das 
ferramentas  OLAP,  referem‐se  às  análises  multidimensionais  de  dados  armazenados  num  Data 
Warehouse, permitindo a geração de relatórios ou análise de dados (Data Mining) (Harrison, 1998). 
 Para a modelação de dados do DW é utilizado o modelo dimensional, tipicamente organizado ao 
















de  forma  competitiva,  ao  reunir  as  informações necessárias de modo  a  tomar decisões de  forma 







Eder  Both  e  Sergio  Dill  (2005)  acreditam  que  o  conceito  de  Business  Intelligence  (BI),  está  a 
ganhar cada vez mais força em vários tipos de organização. Na saúde pública os resultados de uma 
boa  implementação  de  BI  podem  ser  fantásticos  tendo  em  conta  que  os  profissionais  de  saúde 




Assim  Eder Both  e  Sergio Dill  (2005)  tentam  explicar  como o BI pode  ser  eficaz  e um  grande 
auxílio  no  setor  da  saúde,  desde  proporcionar melhorias  na  gestão  pública  até  à  prevenção  de 
epidemias,  outros  autores  apresentaram  estudos  de  como  o  BI  aplicado  na  área  na  saúde,  pode 





As principais contribuições do  seu estudo para o Hospital  foi a  independência dos gestores na 
obtenção das informações que necessitam e na agilidade e facilidade de obterem essas informações. 
Isso possibilita aos gestores uma análise da  faturação do hospital, de  forma a  identificar possíveis 
problemas e agir proactivamente na busca por soluções ou mesmo melhorias nos processos. 
Sendo  assim,  a  gestão  dos  processos  de  faturação  e  recursos  financeiros  da  instituição  será 















plataforma de BI  foi  implementada usando um caso  real: a Maternidade  Júlio Dinis e obtenção de 












de  triagem,  a existência de novos  registos  clínicos permite  executar novos  sistemas de  simulação 
para avaliar o sistema e estudar melhorias possíveis focadas no sistema inovador de prioridade. 
Neste caso, estamos perante um artigo que desenvolveu um projeto que simulava uma melhoria 





Sendo a  saúde um  setor que possui um grande volume de dados e  informação, caso não  seja 






O  trabalho  apresentou  uma  análise  do  funcionamento  do  HUC  numa  perspetiva  clínica. 









já  realizados,  como  o  Business  Intelligence  na  Saúde  é  uma  mais  valia  e  permite  o  auxílio  em 
variadíssimas  áreas, desde  a  gestão de  faturação  à melhoria do  sistema de  triagem existente nas 
urgências. Assim este projeto  surge  com o  intuito de  conhecer  a  realidade  vivida no que  toca  ao 











Após  a  revisão  do  conceito  de  BI,  da  sua  utilidade  e  mais  valias  que  pode  dar  a  uma 
organização,  torna‐se  evidente  como  a  aliança  entre  o  Business  Intelligence  e  um  setor  tão 
importante para a  sociedade,  como a área da  saúde,  se pode  tornar  fundamental para auxiliar os 
serviços de saúde.  
Deste modo surge este projeto, onde será contruída uma estrutura de BI, que aliado à área da 
saúde,  demonstrará  como  a  organização  e  apresentação  dos  dados  pode  ser  fundamental  para 
extrair informação útil ao suporte de tomada de decisão. 
 
Este  trabalho  torna‐se  importante  para  compreender  a  realidade  que  é  vivida  no  setor  da 
saúde  no  que  toca  a  referenciação  de  primeiras  consultas,  conhecendo  o  impacto  social,  das 
unidades  de  saúde  e  profissionais,  de modo  a  auxiliar  os  profissionais  de  saúde  na  tomada  de 
decisão. 
Assim,  estarão  espelhados  os  dados  que  resultam  da  interação  com  Portal  CTH,  onde  será 
possível a navegação de  forma  fácil e rápida pelo mesmo, de modo a dar resposta às análises que 

















Para  todas  estas  variáveis,  os  ficheiros  de  dados  continham  as  colunas  correspondentes  à 
origem e ao destino do pedido de consulta, exceto para os pedidos recusados e faltas, onde apenas 
existem  estes  totais  por  destino  do  pedido  de  consulta,  ou  seja,  pela  especialidade  e  hospital 














modo a permitir as análises,  removendo  informação que não é útil e/ou  inconsistente. É  também 
preciso juntar os dados tendo em conta que estes se encontram separados por ano e temas. 










Num  modelo  Dimensional,  as  tabelas  de  dimensão  têm  várias  colunas/atributos,  e  esses 
























Tipo  Instituicao  –  Contém  o  tipo  de  instituição  de  destino  do  pedido.  Pode  tomar  os  seguintes 















Neste  projeto  a  tabela  de  factos  irá  conter  todas  as  chaves  primárias  das  tabelas  de 
dimensão. No entanto foi necessária a criação de duas tabelas de factos, porque os dados que foram 
fornecidos  não  possuíam  a  mesma  estrutura,  ou  seja,  todas  as  variáveis  tinham  a  informação 
referente à origem e ao destino do pedido de consulta, exceto os ‘Pedidos Recusados’ e ‘Faltas’, que 
apenas tinham informação relativa ao destino do pedido de consulta.  





















ID_Tipo_Instituicao – Chave Estrangeira,  identificador do  tipo de  instituição do destino do pedido. 
Pode tomar os seguintes valores: Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal (APDP), Hospital, 
Santa Casa da Misericórdia (SCM) ou Unidade Locais de Saúde (ULS) 




Devolvido_administrativo  –  Corresponde  ao  total  de  pedidos  que  foi  devolvido  por  falta  de 
informação administrativa. Ex. Dados do paciente 























Ao  longo  de  todos  os  processos,  o  software  utilizado  foi  o Microsoft  Excel,  para  criar  as 
tabelas,  o modelo  de  dados  e  como  suporte  às  análises,  e  o  SAS  Enterprise  Guide,  para  fazer  a 
agregação de dados,  junções de  tabelas e atribuição dos  ID’s das  tabelas de dimensão à  tabela de 
Factos,  tendo  em  conta  que  a  tabela  de  factos  possuía  toda  a  informação  original  nas  chaves 






















































à  implementação  do  CTH  de modo  a  que  se  possa  analisar  de  que  forma  o  CTH  influenciou  na 
referenciação de consultas. 




























Neste  capítulo  é  apresentado  um  Dashboard  que  demonstra  uma  visão  geral  dos  dados 
utilizados neste  trabalho,  sendo estes o  total de pedidos  inscritos, das consultas  realizadas,  faltas, 
pedidos devolvidos, dos pedidos recusados por ano. Será apresentado também um outro Dashboard 
que se irá focar nas três especialidades e hospitais com mais consulta realizadas, e que apresente o 
comportamento  dos  restantes  indicadores  para  as mesmas,  nomeadamente  o  tempo médio  de 
resposta. 












   O  comportamento  das  faltas,  apresenta  em  2013  um  número  bastante  elevado  face  aos 




















Por  fim  foi  elaborado  um  resumo  no  seguimento  do  Dashboard  anterior,  no  entanto  foram 
considerados os três hospitais com mais consultas realizadas. Assim na figura 14 é possível observar 
uma visão global do Hospital Vila Nova de Gaia/Espinho, Hospital de São João e o Hospital de Braga, 





São  João,  apresentando‐se  também  com  um  maior  número  de  faltas  e  pedidos  recusados.  
Relativamente  ao  tempo médio de  resposta o Hospital de Braga encontra‐se  claramente  com um 
tempo  de  resposta maior  relativamente  aos  restantes,  enquanto  que  o Hospital  de Vila Nova  de 








Quando  é  feito  um  pedido  de  consulta  através  do  CTH,  no  hospital  de  destino,  existe  um 
médico para  fazer a triagem dos pedidos e encaminhar da  forma que considerar necessária. Assim 
nos  termos  da  Lei  n.º44/2013,  de  04  de Março,  os  pedidos  podem  ser  recusados  se  o médico 
responsável  pela  triagem  no  hospital,  não  considerar  que  faça  sentido  o  paciente  ser  visto  na 














































A  análise  abaixo  irá permitir  conhecer os pedidos  recusados  ao  longo dos 4  anos para os 
hospitais selecionados, assim como o total por ano para estes 5 Hospitais. 
 Através da  figura 3, é possível constatar que 2015  foi o ano com menos pedidos a  serem 
recusados para estes Hospitais. 
 
Hospital  2012  2013  2014  2015  Total Recusados  
SCM de Marco de Canaveses (Norte)  2  4  0  0  6 
SCM da Mealhada (Centro)  0  11  9  1  21 
SCM de Póvoa de Lanhoso (Norte)  23  15  2  3  43 
Centro de Medicina de Reab Rovisco 
Pais 
5  12  22  16  55 
CHBM ‐ Hospital do Montijo  11  18  18  13  60 





















Para  conhecer  o  total  de  pedidos  inscritos  associados  aos  hospitais  com  menos  pedidos 










Deste modo,  verifica‐se  que  os  hospitais  com menos  pedidos  recusados  também  possuem 
uma pequena percentagem de pedidos  inscritos  face ao total. Por exemplo, O Hospital do Montijo 







Quanto  aos  Hospitais  com mais  pedidos  recusados  no  total  dos  4  anos,  o  Hospital  Padre 






























Assim  pode‐se  concluir  que  os  dois  hospitais  com  mais  pedidos  recusados  apresentam 
também um  elevado  tempo médio de  resposta  em dias perante os pedidos de  consulta. Ou  seja 
mesmo  assumindo  um  cenário  onde,  para  o  Hospital  de  São  João,  todos  os  pedidos  fossem 






Nesta  análise  iremos  conhecer  a  especialidade  de  destino  com  mais  recusados,  onde  a 
abordagem  será  semelhante  à  anterior,  ou  seja,  sobre  o  total  de  pedidos  recusados  nos  4  anos, 





possuindo 14,25% do  total de pedidos  recusados, correspondendo a um  total de 87.267. Segue‐se 










Após  selecionadas  as  5  especialidade  com maior  percentagem  de  pedidos  recusados  nos  4 



















Assim,  através da  tabela  9  constata‐se que  três das  especialidades  com maior  valor para o 

























Quanto  aos  pedidos  devolvidos,  foram  feitas  algumas  análises,  como  a  comparação  entre 
modelos organizacionais, e conhecer as especialidades ou ACES com mais pedidos devolvidos. 
Quando são feitos os pedidos de consulta através do portal por vezes estes são devolvidos, e 









Ano  Total Devolvidos  Devolvido Administrativo  %  Devolvido Médico  % 
2012  11.165  4.291  38%  6.874  62% 
2013  21.700  6.398  29%  15.302  71% 
2014  50.715  15.276  30%  35.439  70% 






Para  conhecer  os  comportamentos  entre  modelos  organizacionais,  no  que  diz  respeito  a 
pedidos devolvidos para o destino do pedido e da origem do pedido, serão exploradas as diferenças 





Para  primeiro  ser  compreendida  a  dimensão  de  pedidos  para  cada  um  destes  tipo  de 







Na  tabela e gráfico 13 e 3,  respetivamente,  serão analisados os pedidos devolvidos para o 
destino do pedido de consulta que foi feito. 
 
Tipo Instituição  Total Devolvidos  Devolvido administrativo  Devolvido Médico 
Hospital  82.492  19.176  63.316 
ULS  4.571  1.953  2.618 
Tabela 13 ‐ Total de pedidos devolvidos entre Hospital e ULS 















Ao nível da origem do pedido que  foi devolvido,  analisando  as Unidades de  Saúde  Familiar 
contra os  centros de  saúde  tradicionais  (UCSP),  consta‐se que  os UCSP  apresentam mais pedidos 











Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados  61.047  16.970  44.077 



























Relativamente  aos  ACES  da  origem  dos  pedidos  de  consulta,  assim  como  foi  feito 
anteriormente, o primeiro passo será fazer um somatório do total dos pedidos devolvidos por ACES 
nos  4  anos, mostrando  também  por médico  e  administrativo,  e  selecionar  os  5  ACES  com mais 
pedidos devolvidos. 
 
ACES  Total Devolvidos  Devolvido Administrativo  Devolvido Médico 
ACES Loures ‐ Odivelas  10.113  1.876  8.237 
ACES Cascais  7.323  4.728  2.595 
ACES Lisboa Norte  6.794  495  6.299 
ACES Sintra  5.566  944  4.622 
ACES Oeste Sul  4.562  791  3.771 
Tabela 16 ‐ Pedidos devolvidos por ACES 
Através da tabela 16 conclui‐se que o ACES da origem do pedido de consulta com um maior 

























Focando  nas  especialidades  de  destino  do  pedido,  foram  analisadas  quais  as  que  tinham 
maior percentagem de consultas realizadas sobre o total nos 4 anos em análise, e selecionadas as 5 
com maior valor. 
Como  é  observável  pela  tabela  18,  as  especialidades  com  mais  consultas  realizadas  são 








































































































Relativamente às especialidades com mais  faltas, após  ter sido  feito um  total do número de 
faltas nos 4 anos,  selecionou‐se as 5 especialidades com maior valor  sendo que  são Oftalmologia, 
Cirurgia Geral, Ortopedia, Dermato‐Venerologia e Otorrinolaringologia. 
 





























conhecer os dados, e  fazer as análises que  fossem necessárias. Com  isto,  foi possível  conhecer os 
totais  de  pedidos  recusados,  devolvidos,  consultas,  faltas  e  tempos  médio  de  resposta,  por 
especialidade, hospitais ou por ano. 









dias médio  de  resposta.  Ao  serem  analisados  os  hospitais  com mais  pedidos  recusados  e  faltas, 
verificou‐se  que  o  tempo médio  de  resposta  em  dias  era  também  elevado  para  esses mesmos 
hospitais. 
Dos três hospitais com mais consultas realizadas ao  longo destes 4 anos, o Hospital de São 





que  o  CTH  possa  sofrer  algumas  alterações  de  forma  a  evitar  a  introdução  de  erros  no  portal. 




de  resposta  continua a aumentar. Por  isso o uso de perguntas  com  resposta  fechada pelo portal, 












vital  na melhoria  de  tempos  de  resposta  às marcações  de  consultas  assim  como  à  redução  de 
pedidos devolvidos, recusados, da ocorrência de faltas e até mesmo no tempo médio de resposta. 
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